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PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL  –  Apelação  criminal.  Crime 
contra  o  patrimônio.  Sentença  desclassificatória  de  roubo 
qualificado para  receptação.  Irresignação do Ministério  Público. 
Roubo  configurado.  Emprego  de  arma  de  fogo,  concurso  de 
pessoas  e  restrição  da  liberdade  das  vítimas.  Materialidade  e 
autoria  delitiva.  Comprovação.  Reforma  da  sentença 
desclassificatória. Provimento.

− Há que se reformar a sentença que desclassificou o crime  
de roubo majorado para receptação, quando se extrai dos autos a  
prova da materialidade e autoria do delito de roubo qualificado por  
emprego de arma de fogo, concurso de agentes e restrição da  
liberdade  das  vítimas,  de  modo  que  a  reforma  da  sentença  
desclassificatória é medida que se impõe.

_ Provimento.

VISTOS, RELATADOS e DISCUTIDOS estes autos, em que são 
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à 
unanimidade, em dar provimento à apelação criminal para reformar a setença a quo, e 
condenar os apelados pelo crime de roubo qualificado, nos termos do voto do Relator e 
em harmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelações Criminais interpostas contra a r. sentença 
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proferida  pela  juíza  da  5ª  Vara  Mista  da  Comarca  de  Santa  Rita,  que  condenou 
Alexandre dos Santos Silva e Luciano Rodrigues de Araújo, pela prática do delito 
previsto no art. 180 do CP, fixando, para o primeiro à pena de 2 (dois) anos e 6 (seis)  
meses de detenção, a ser cumprida no regime aberto, que foi convertida por uma pena 
restritiva  de  direito  consistente  em prestação  de  serviços  à  comunidade,  por  igual 
período, nos termos determinados na sentença, além da pena de multa arbitrada em 
25 (vinte e cinco) dias-multa e; para o segundo, a pena de 3 (três) anos e 6 (seis) 
meses de detenção, a ser cumprida, inicialmente, no regime semi-aberto, e a pena de 
multa em 35 (trinta e cinco) dias-multa (sentença fs. 188/198).

Infere-se  dos  autos  que  foi  ofertada  denúncia  contra  os  réus 
Alexandre dos Santos Silva,  conhecido como “Alex”,  José João Alves da Silva, 
conhecido  como  “Braço”,  e  Luciano  Rodrigues  de  Araújo,  conhecido  como 
“Vaqueirinho”,  sob a acusação de, no dia 02/02/2015,  por volta das 18h15min, nas 
proximidades da estrada de “Mumbaba dos Pininchos”, no Município de Santa Rita, 
terem roubado um caminhão pertecente à empresa Água Mineral Itacoatiara. 

Narra  a  peça  acusatória  que  os  denunciados  Alexandre  e 
Luciano, acompanhandos de uma terceira pessoa conhecida por “Tita” interceptaram o 
caminhão com emprego de arma de fogo e determinaram que o motorista e mais dois 
ajudantes  saíssem do  veículo,  colocando-os  na mala  de  um veículo  Corsa,  sendo 
liberados após quinze minutos no Bairro das Indústrias, em João Pessoa/PB.

Contou que efetuada a subtração do caminhão os denunciados 
Alexandre e Luciano seguiram em direção a cidade de Natal/RN, mas foram presos 
em flagrantes no Posto da Polícia Rodoviária Federal de Mamanguape/PB, logo após 
os policiais serem informados do roubo.

Informa que além do caminhão e da sua carga que continha 600 
(seiscento) botijões vazios para o acondicionamento de água mineral, foi apreendido 
ainda a importância de R$ 732 (setecentos e trinta  e dois  reais),  dois  cheques do 
Banco do Brasil, nos valores de oitenta e noventa e oito reais, e dois cheques do Banco 
Itaú, nos valores de trezentos e cinquenta reais e oitenta e cinco reais, momento em 
que todos estes bens foram recuperados.

Afirma que o denunciado José João, o “Braço”, teve participação 
ativa no crime por ter convidado Alexandre “dizendo que tinha uma parada” e reuniu-
se na sua casa com os demais denunciados e a pessoa conhecida por “Tita” para 
planejar o roubo.

Requereu  a  condenação  dos  denunciados  como  incursos  nas 
penas do crime de roubo (art. 157, § 2º, I, II, IV e V, c/c o art. 29, ambos do Código  
Penal1, de acordo com às fs. 02/04 dos caderno processual. 

1 CP - Art.  157 -  Subtrair  coisa móvel  alheia,  para si  ou para outrem, mediante grave ameaça ou 
violência  a  pessoa,  ou  depois  de  havê-la,  por  qualquer  meio,  reduzido  à  impossibilidade  de 
resistência:
Pena - reclusão, de quatro a dez anos, e multa.
[…];
§ 2º - A pena aumenta-se de um terço até metade:
I - se a violência ou ameaça é exercida com emprego de arma;
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A juíza  a quo entendeu por absolver o réu José João Alves da 
Silva, conhecido como “Braço”, e desclassificar o crime de roubo qualificado pelo crime 
de receptação (art. 180, CP), condenando os réus  Alexandre  e  Luciano  às penas 
mencionadas no início do relatório (vide acima), conforme sentença às fs. 188/198.

Inconformado, o Ministério Público apelou (f. 210)

Em  suas  razões,  alega  que  o  fato  das  vítimas  não  terem 
reconhecido os apelados  Alexandre e Luciano não possui o condão de desqualificar 
o depoimento dos policiais que efetuaram o flagrante e afirmaram que os recorridos 
confessaram ter efetuado o roubo do caminhão e da carga nele contida, não havendo 
dúvida de que o crime em questão é de roubo qualificado e não de receptação,  e 
requer a condenação dos apelados  Alexandre e Luciano como incursos nas penas 
dos artigos art. 157, § 2º, I, II, IV e V, do CP, conformando-se quanto à absolvição do 
réu José João Alves da Silva, conhecido como “Braço” (fs. 211/216).

Contrarrazões às fs. 275/276.

Parecer da Procuradoria-geral de Justiça às fs. 278/283.

É o relatório.

– VOTO – Desembargador Luiz Silvio Ramalho Junior (Relator).

1. MÉRITO.

O recurso deve ser provido. 

Com efeito, infere-se que o representante do  parquet insurge-se 
contra  a  sentença  condenatória  que  desclassificou  o  crime  de  roubo  qualificado 
praticado em concurso de agentes para o crime de receptação.

Ora, de acordo com o contexto probatório, verifica-se que assiste 
razão ao apelante, porquanto há nos autos prova da materialidade e autoria em relação 
aos apelados, em virtude dos mesmos terem sido presos em flagrante logo após o 
cometimento do crime de roubo, além das provas serem contundentes e firmes nesse 
sentido, senão vejamos. 

De início,  vislumbra-se que a materialidade delitiva encontra-se 
devidamente  comprovada  pelo  Auto  de  Prisão  em Flagrante  (fs.  07/14)  e  Auto  de 
Apresentação e Apreensão (f. 30/31), e Comprovante de Liberação de Veículo, o qual 
atesta a devolução do caminhão ao proprietário que foi tomado por assalto (f. 33).

II - se há o concurso de duas ou mais pessoas;
(...)
IV - se a subtração for de veículo automotor que venha a ser transportado para outro Estado ou  

para o exterior; (Incluído pela Lei nº 9.426, de 1996)
V - se o agente mantém a vítima em seu poder, restringindo sua liberdade. (Incluído pela Lei nº 

9.426, de 1996)
Art. 29 - Quem, de qualquer modo, concorre para o crime incide nas penas a este cominadas, na 

medida de sua culpabilidade. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
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A autoria também ficou comprovada, sobretudo, porque na fase 
do  inquérito  os  apelados  Alexandre,  vulgo  “Alex”  e  Luciano,  vulgo  “Vaqueirinho”, 
confessaram,  com  riqueza  de  detalhes  como  ocorreu  a  ação  criminosa,  ou  seja, 
estavam em um corsa preto e trancaram o caminhão, que o segundo apelado estava 
acompanhado do seu filho menor de quatro anos de idade, que não houve resistência 
porque estavam agindo em comum acordo com o motorista do caminhão da empresa 
Itacotiara, e colocaram o motorista com os ajudantes na mala do carro corsa sedan 
preto,  em seguida partiu  com “Vaqueirinho”  para a cidade de Natal/RN. Vejamos o 
depoimentos dos apelados:

a) Apelado Alexandre dos Santos Silva (Alex):

Que no dia 02/02/2012 por volta das 15:00 horas recebeu uma ligação 
em seu celular (83) 8706-4913; QUE a ligação era de José João Alves 
da  Silva,  vulgo  "braço"  chamando-o  para  uma  "parada";  QUE,  em 
seguida pegou um alternativo e foi para casa de "braço" no Tibiri; QUE, 
chegando lá encontrou "Braço" e "Titã" que estavam num corsa sedan 
de cor preta,  cuja a placa não se recorda;  QUE. recorda-se de dois 
buracos das caixas de som da mala abertos; QUE, logo após chegou 
"Vaqueirinho" numa Van Preta, acompanhado de seu filho CAIQUE, de 
aproximadamente 04 (quatro) anos de idade, tendo presenciado todas 
as etapas do assalto, dizendo que tinha um caminhão para pegar; QUE, 
Partiram  no  corsa  sedan  de  "Titã"  para  uma  estrada  de  barro  nas 
proximidades da água mineral itacoatiara em Santa Rita/PB por volta 
das  19:00  horas,  onde  o  motorista  do  caminhão  cortou  luz  para  o 
interrogado e seus comparsas; QUE em seguida trancaram o caminhão 
que vinha em sua direção, anunciando o assalto; QUE alega que tudo 
foi simulado, não portando qualquer arma, pois o motorista sabia que 
tinha  que  parar  e  não  reagir;  QUE  não  tem  conhecimento  da 
participação  dos  ajudantes  do  motorista;  QUE  após  abordarem  o 
caminhão colocaram as supostas vítimas na mala do corsa sedan preto; 
QUE, não sabe o nome do motorista, mas o descreve como um homem 
de 1,75 m com 75 kg de cor clara, com bigode e cavanhaque e cabelos 
crespos; QUE no caminhão estavam três homens, sendo o motorista e 
dois ajudantes; QUE os três estavam no esquema do caminhão; QUE, 
os ajudantes eram dois morenos escuros, sendo um com compleição 
física de aproximadamente 80kg e o outro 85 Kg; ambos sem barbas ou 
bigodes; QUE o combinado era colocar os três na mala do corsa sedan 
preto;  QUE  em  seguida  partiu  com  "Vaqueirinho"  no  caminhão  da 
Itacoatira com destino a Natal/RN; QUE, passar pelo posto da PRF em 
Mamanguape/PB, foram abordados pelo NOE. (f.10/11) 

b) Apelado Luciano Rodrigues de Araújo (Vaqueirinho):

(...)por  volta  das  12:00h  foi  à  casa  de  "Braço",  pois  convive  com a 
enteada dele; QUE alega que o conduzido "Alex" já estava na casa de 
"Braço" há mais de 03 (três) dias; QUE utilizou como transporte uma 
motocicleta HONDA FAN MIX, de cor PRETA para ir à casa de "Braço", 
tendo levado consigo seu filho CAIQUE de 04 (quatro) anos de idade; 
QUE quando chegou à casa de "Braço", "Titã" já estava com "Alex" na 
referida  residência:  QUE  alega  que  recebeu  uma  ligação  de  um 
"menino"  que  conheceu  no  campo  de  futebol,  por  trás  da  casa  de 
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"Braço", para fazer uma "parada", pois estava precisando de dinheiro; 
QUE o suposto "menino" fosse para a ITACOATIARA; QUE foi andando 
até à ITACOATIARA onde o caminhão lhe aguardava; QUE caminhou 
por cerca de meia hora, em companhia de "Alex" e seu filho "Caique"; 
QUE nega as participações de "Titã" e "Braço" nesse assalto; QUE o 
motorista  do  caminhão  já  havia  acertado  que  iria  parar  quando  o 
conduzido e seus comparssas anunciassem o assalto, mesmo estando 
à pé; QUE todos estavam desarmados; QUE tudo não passou de uma 
simulação  de  assalto,  pois  havia  um  acordo  entre  os  conduzidos 
“Vaqueirinho” e “Alex” com o motorista; QUE tinha conhecimento que 
havia cerca de R$ 1.000,00 (um mil reais) no porta-luvas do caminhão; 
QUE por  volta  das 18:30 hs  fizeram o assalto  e o  combinado seria 
deixar o referido caminhão na entrada de Natal; QUE o pagamento do 
assalto consistia em dinheiro que estava no porta-luvas; QUE tal valor 
seria dividido entre os conduzidos “Alex” e “Vaqueirinho”. (f. 12/13)

Ora,  de  plano,  percebe-se  que  o  depoimento  prestado  pelos 
apelados perante a autoridade policial  coincide com a ocorrência policial feita pelas 
vítimas que  informaram ter  sido  “rendidos próximos ao bairro  das indústrias,  João  
Pessoa/PB onde lá foram colocados no porta-malas do veículo corsa preto e após  
algum tempo foram deixados em uma estrada de bairro próximo a estrada Manzuá;  
Que os assaltantes levaram consigo o caminhão (…), no qual estavam 600 garrafões  
vazio de 20 litros, uma certa quantia em dinheiro, mas o notificante não sabe dizer  
quanto (...)”, de modo que a verossimilhança das declarações apontam que o crime de 
roubo foi praticado pelos apelados flagrados na posse do veículo roubado (f. 29).

Por sua vez, o policial federal Lupércio Nogueira Severiano Júnior 
confirmou que flagrou o apelado  Luciano, conhecido como “Vaqueirinho” dirigindo o 
caminhão roubado e como passageiros o apelado “Alex” e filho de  Luciano; que ele 
teve dificuldade em parar o veículo,  mas confesssaram ter praticado o assaltado e 
ainda afirmaram a participação de um terceiro como autor do crime. Eis o testemunho 
do referido policial federal:

“QUE o  depoente  se  encontrava  no  Posto  da Polícia  Rodoviária  de 
Mamanguape,  quando passou pelo local  o caminhão que havia  sido 
roubado pelos  acusados;  QUE identificou o caminhão,  haja  vista ter 
recebido  informações  do  CIOP,  que  um  veículo  com  aquelas 
características  tinha  sido  tomado  por  assalto;  QUE  ao  perceber  o 
caminhão  saíram  em  acompanhamento  para  checar  a  placa  e 
constatando que se tratava do mesmo veículo deram ordem para parar, 
tendo os acusados LUCIANO, conhecido pro VAQUEIRÍNHO E ALEX, 
tendo estes tentado se evadir dirigindo o veículo com velocidade: QUE 
o depoente saiu em perseguição e mais adiante os acusados pararam o 
veículo, sendo abordados e presos; QUE juntamente com os acusados 
se encontrava o filho de VAQUEIRÍNHO, que foi encaminhado para o 
Conselho Tutelar; QUE ao serem presos os acusadas informaram ao 
depoente que já tinham participado do assalto, mas que esse tinha a 
conivência  do motorista  da empresa e  disse ainda que tencionavam 
levar  o  veículo  para  o  Rio  Grande  do  Norte;  QUE  diante  das 
informações  dos  próprios  acusados  ALEX  e  VAQUEIRÍNHO,  dando 
conta da participação de BRAÇO, na prática do delito o depoente entrou 
em contato com a polícia Civil e esta após efetuar diligência no Bairro 

5/13

AC 00005367720128150331_05 (roubo. recurso de MP. condenação. provimento)_05.doc



Tibiri,  conseguiu  localizar  e  prender  o  acusado  BRAÇO;  QUE  os 
acusados  ALEX e  VAQUEIRÍNHO,  também informaram ao depoente 
que foi  utilizado um veículo Corsa preto na prática do assalto:  QUE 
segundo  informações  dos  acusados,  existia  um outro  envolvido  que 
estaria dirigindo um corsa; QUE a testemunha não tem certeza, mas 
ouviu falar tratar-se de TITÃ; QUE o veículo corsa não foi localizado; 
QUE o caminhão ao ser apreendido ficou a disposição da Delegacia de 
Roubos e Furtos de Veículos;  QUE o depoente veio ate Santa Rita, 
conduzindo os acusados e em seguida foi para a Delegacia de Roubos 
e Furtos de Veículos (…) f. 145.

No mesmo sentido foi  o depoimento do policial  federal  Laércio 
Ananias de Pontes, conforme se infere à f. 139 do caderno processual.

A propósito do teor probante dos testemunhos dos policiais que 
efetuaram o flagrante, trago à baila a seguinte decisão do Superior Tribunal de Justiça:

PENAL  E  PROCESSUAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO 
ESPECIAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  PRELIMINAR.  PRINCÍPIO  DA 
COLEGIALIDADE. NÃO VIOLAÇÃO. ART. 557 DO CPC. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO.  SÚMULA 7  DO  STJ.  DEPOIMENTO  DE  POLICIAIS. 
MEIO  DE  PROVA  IDÔNEO.  REVISÃO  DA  DOSIMETRIA.  LIVRE 
CONVENCIMENTO.  EXASPERAÇÃO  DA  PENA-BASE. 
INEXISTÊNCIA  DE  FLAGRANTE  ILEGALIDADE.  REGIME  MAIS 
GRAVOSO. MANUTENÇÃO. 1.(...) 3. Esta Corte de Justiça firmou a 
compreensão  de  que  o  depoimento  dos  agentes  policiais 
responsáveis pela prisão em flagrante do acusado é meio idôneo a 
amparar sua condenação, mormente quando corroborado em juízo 
por outros elementos de prova. Precedentes 4. O recurso especial 
não  é  via  adequada  para  o  reexame  dos  parâmetros  adotados  na 
graduação  da  pena-base,  visto  que  a  análise  das  circunstâncias 
judiciais  envolve,  na  maioria  das  vezes,  particularidades  subjetivas 
decorrentes  do livre  convencimento  do magistrado.  Exceção dada à 
hipótese de ilegalidade flagrante, não ocorrida na espécie. 5. (..) judicial 
preponderante, na forma do art. 33, § 3°, do Código Penal. 7. Agravo 
regimental não provido.2

Acrescente-se o relato das vítimas que, em juízo, afirmaram ter 
sido supreendidos por um Corsa preto e trancaram o caminhão, sendo anunciado o 
assalto  por  dois  indivíduos  que  estavam armados  e  colocados  dentro  da  mala  do 
referido Corsa,  mas que após um tempo dentro da mala liberaram as vítimas (ver 
declaração às fs. 147, 150). 

Quanto  à  alegação  dos  apelantes  de  que  o  motorista  do 
caminhão  estava  em  conluio  com  eles  foi  descartada  em  razão  do  depoimento 
prestado pelo funcionário da empresa, o Senhor Jânio Luís da Silva, que exerce o 
cargo  de  Supervisor  de  Vendas,  e  afirmou,  perante  a  autoridade  judicial  que  o 
motorista é pessoa de confiança. Eis as suas palavras:

2(STJ  -  AgRg  no  REsp  1476566  /  ES  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL 
2014/0216296-6 Relator(a) Ministro GURGEL DE FARIA (1160) Órgão Julgador T5 - QUINTA TURMA 
Data do Julgamento 04/08/2015 Data da Publicação/Fonte DJe 20/08/2015)
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“Que  nada  tem  a  reclamar  dos  três  funcionários  da  empresa  que 
estavam no caminhão no dia do fato, principalmente do motorista, que é 
pessoa de confiança da empresa; (…) f. 141.

Registre-se que apesar dos apelados terem negado em juízo que 
tenham sido os autores do roubo do caminhão, a versão dada por eles de que apenas 
estavam conduzindo  o  veículo  roubado  a  pedido  de  um amigo  não  é  convicente, 
sobretudo, quando o recorrido “Alex” afirma que não tinha amizade com “Vaqueirinho”, 
que o havia conhecido naquele mesmo dia jogando bola e, mesmo assim, aceitou o 
convite  de  levar  um  caminhão  sem  saber  quem  seria  o  destinatário  e  que  se 
encontrava escondido no mato. Vejamos:

“(...)  QUE  também  não  tem  nenhuma  amizade  com  LUCIANO, 
conhecido por VAQUEIRINHO e estava no campo jogando bola com 
ele,  quando este o chamou para levar o caminhão para Natal;  QUE 
mesmo não tendo amizade nenhuma com VAQUEIRINHO, resolveu ir; 
QUE só foi com VAQUEIRINHO, porque lhe foi mostrado a chave e o 
documento do veículo; QUE naquele dia era a primeira vez que jogava 
bola com VAQUEIRINHO; QUE VAQUEIRINHO chamou o interrogado 
só para lhe fazer companhia e o interrogado,  mesmo sem nenhuma 
amizade com VAQUEIRINHO, foi só para ajudar; (…) QUE o caminhão 
se encontrava escondido dentro do mato, perto da empresa; QUE o 
interrogado não teve nenhuma curiosidade de saber a procedência do 
caminão mesmo estando o veículo escondido dentro do mato; (…) f. 
159.

Por outro lado, vê-se que ele afirma conhecer um rapaz chamado 
por “Tita”, dono de um veículo Corsa Preto, e que, a pedido deste, estavam conduzindo 
o caminhão (objeto do roubo), para a cidade de Natal/RN, relembrando que no assalto 
utilizaram  um  Corsa  preto  para  trancar  o  caminhão,  demonstrando  que  há  fortes 
indícios  de que os  apelados tenham participado ou,  como acredito,  que realmente 
foram os autores do crime de roubo.

Cumpre  o  registro  de  que  o  fato  dos  apelados  terem  sido 
flagrados com uma criança de quatro anos dentro do caminhão, não há notícia nos 
autos de que, no momento do roubo, a criança estivesse presente, motivo pelo qual 
não há que se falar no crime previsto no art. 244-B do ECA (corrupção de menor).

 
Por tudo o que foi dito, depreende-se que não subsiste a tese de 

desclassificação do crime de roubo para receptação aceita pela juíza sentenciante, 
porquanto não há nenhum elemento nos autos que demonstre a prática do crime de 
receptação, ao contrário, todas as provas indicam o cometimento do crime de roubo 
majorado,  de  maneira  que  a  sentença  merece  ser  reformada  e  os  apelados 
condenados pelo crime de roubo qualificado.

Portanto, entendo que os apelados foram os autores do crime de 
roubo qualificado pelo  concurso de agentes  e pela  manutenção da vítima em seu 
poder,  restringindo  a  sua  liberdade  (art.  157,  I,  II  e  V,  do  CP3),  afastando-se,  a 

3Art. 157 - Subtrair coisa móvel alheia, para si ou para outrem, mediante grave ameaça ou violência a  
pessoa, ou depois de havê-la, por qualquer meio, reduzido à impossibilidade de resistência:
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qualificadora prevista no inciso IV do § 2º do art. 157 do CP, em razão do veículo não 
ter ultrapassado o Estado da Paraíba. 

2.1 DA APLICAÇÃO DA PENA:
Ante  o  exposto,  dou provimento ao  recurso,  para,  reformar  a 

sentença desclassificatória e, julgar procedente, em parte, a denúncia, para condenar  
os apelados Alexandre dos Santos Silva e Luciano Rodrigues de Araújo, nas penas 
do art. art. 157, I, II e V, do CP,  no que passo a sopesar a dosimetria da pena, com 
assento ao sistema trifásico preconizado nos arts. 59 e 68 do Código Penal.

Antes de proceder à aplicação da pena, mister transcrever, como 
melhor  forma  de  promover  a  proporcionalidade  da  reprimenda  a  ser  imposta,  a 
capitulação dada ao tipo penal em voga, para daí se deter na quantificação legal com 
base nas suas respectivas balizas punitivas (mínima e máxima):

Art. 157 - Subtrair coisa móvel alheia, para si ou para outrem, mediante 
grave ameaça ou violência a pessoa, ou depois de havê-la, por qualquer 
meio, reduzido à impossibilidade de resistência:
Pena - reclusão, de quatro a dez anos, e multa.
[…];
§ 2º - A pena aumenta-se de um terço até metade:
I - se a violência ou ameaça é exercida com emprego de arma;
II - se há o concurso de duas ou mais pessoas;
(...)
V  -  se  o  agente  mantém  a  vítima  em  seu  poder,  restringindo  sua 
liberdade. (Incluído pela Lei nº 9.426, de 1996

2.1.a)  Dosimetria  da  pena  em  relação  ao  réu  Alexandre  dos 
Santos Silva:

Quanto  à  culpabilidade,  que  se  tem  efetiva,  quando,  de  livre  e 
espontânea vontade, os acusados cometiram o crime com premeditação e planejamento, 
demonstrando o dolo intenso de praticar o roubo.

Aos seus  antecedentes,  apesar  de  responder  a  outros  processos 
criminais, não houve o trânsito em julgado, portanto, trata-se de réu primário, sendo referida 
circunstância favorável (fs. 64/65).

Não existes elementos para se aferir a sua  conduta social e a sua 
personalidade.

Aos motivos do crime, próprias do delito do roubo.

Às  circunstâncias,  que  lhe  foram propensas,  pois  abordaram o 

Pena - reclusão, de quatro a dez anos, e multa.
(...)
§ 2º - A pena aumenta-se de um terço até metade:
I – com emprego de arma de fogo;
II - se há o concurso de duas ou mais pessoas;
(...)
V - se o agente mantém a vítima em seu poder, restringindo sua liberdade. (Incluído pela Lei nº 

9.426, de 1996)
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caminhão em uma estrada isolada.

Às  consequências do crime não foram graves eis  que os bens 
foram recuperados.

Ao  comportamento da  vítima,  que  em  nada  contribuiu  para  a 
conduta criminosa da sua agressora.

Verificando  que  as  circunstâncias  judiciais  da  culpabilidade  e 
circunstâncias do crime lhe foram desfavoráveis, fixo a pena-base um pouco acima 
do mínimo legal, ou seja, em 5 (cinco) anos de reclusão, 30 (trinta) dias-multa.

Na  segunda  fase  da  pena,  reconheço  as  circunstâncias 
atenuantes da menoridade, tendo em vista que o apelado à época do crime era menor 
de vinte e um anos de idade (art. 65, I, CP4), conforme descrito na denúncia (f. 02, e 
constante nos antecedentes criminais às fs.  64/65) e da confissão (art.65, III,  d,  do 
CP5),  pois,  apesar  de  se  retratar  em juízo,  a  confissão  feita  na  esfera  policial  foi 
utilizada como fundamento para a condenação, conforme posicionamento firmado pelo 
STJ6,  de  maneira  que  atenuo  a  pena  em 6  (seis)  meses  para  cada  circunstância 
atenuante, reduzindo a pena no total de 1 (um) ano, resultando a pena em 4 (quatro) 
anos  de  reclusão.  Quanto  à  pena  de  multa  reduzo  em  10  (dez)  dias  para  cada 
atenuante, finalizando em 10 (dez) dias-multa.

Na  terceira  fase,  ausente  causa  de  diminuição,  verifica-se  as 
qualificadoras previstas nos incisos I, II e V do § 2º do art. 157 do CP, em razão do 
roubo ter sido cometido com emprego de arma de fogo, em concurso de agentes e 
restringindo  a  liberdade  das  vítimas,  colocando-as  na  mala  de  um  outro  veículo, 
assustando-as  ainda  mais,  para,  posteriormente,  retirá-las  com  ameaças  de  vida, 
mandando-as correr sem olhar par trás, motivo pelo qual, em observância ao disposto 

4  Art.  65 -  São circunstâncias que sempre atenuam a pena: (Redação dada pela Lei  nº  7.209, de 
11.7.1984)

I - ser o agente menor de 21 (vinte e um), na data do fato, ou maior de 70 (setenta) anos, na data  
da sentença; (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984
5 Art.  65 -  São circunstâncias que sempre atenuam a pena:  (Redação dada pela  Lei  nº  7.209,  de  
11.7.1984)

III - ter o agente:(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
d) confessado espontaneamente, perante a autoridade, a autoria do crime;

6HABEAS  CORPUS.  IMPETRAÇÃO  EM  SUBSTITUIÇÃO  AO  RECURSO  CABÍVEL.  UTILIZAÇÃO 
INDEVIDA  DO  REMÉDIO  CONSTITUCIONAL.  NÃO  CONHECIMENTO.  (...)  ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO  E  QUADRILHA  ARMADA.   CONFISSÃO  UTILIZADA  PARA  EMBASAR  A 
CONDENAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIA REDUTORA DO ARTIGO 65, INCISO III, ALÍNEA "D", DO CÓDIGO 
PENAL. RECONHECIMENTO E APLICAÇÃO QUE SE IMPÕEM. COAÇÃO ILEGAL VERIFICADA. 1. Se 
a confissão do agente é utilizada como fundamento para embasar a conclusão condenatória, a 
atenuante prevista no artigo 65, inciso III, alínea "d", do Código Penal deve ser aplicada em seu 
favor, pouco importando se a admissão da prática do ilícito foi espontânea ou não, integral ou 
parcial, ou até mesmo se houve retratação em juízo. (...) 2. Habeas corpus não conhecido. Ordem 
concedida de ofício para reduzir a pena imposta ao paciente para 10 (dez) anos e 4 (quatro)meses de 
reclusão,  bem como para  excluir  da  sentença  a  condenação ao  pagamento  de  valores  a  título  de 
reparação dos danos causados às vítimas. (STJ - HC 321279 / PE HABEAS CORPUS 2015/0085410-4 
Relator(a)Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) 
(8390) Órgão Julgador T5 - QUINTA TURMA Data do Julgamento 23/06/2015 Data da Publicação/Fonte 
DJe 03/08/2015) 
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na Súmula 443 do STJ7, exaspero a pena pela ½ (metade), totalizando em 6 (seis) 
anos de reclusão e 20 (vinte) dias-multa,  à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário-
mínimo vigente à época dos fatos, que torno definitiva, por inexistir demais causas de 
aumento.

Em relação ao regime inicial de cumprimento da pena, deterimino 
que se inicie no semi-aberto, com fulcro noo art. 33, § 2°, alínea “b”, do Código Penal8. 

Deixo de conceder ào acusado os benefícios da substituição da 
pena privativa de liberdade pela restritiva de direitos e da suspensão condicional da 
pena, inseridos, respectivamente, nos arts. 44, II e III, e 77, I e II, do Código Penal, uma 
vez  que  ele  não  está  a  preencher  os  requisitos  objetivos  e  subjetivos  insculpidos 
nesses dispositivos legais, notadamente, pelo fato de o crime ter sido cometido com 
violência.

2.1.b) Dosimetria da pena em relação ao réu Luciano Rodrigues 
de Araújo, “Vaqueirinho”:

Quanto  à  culpabilidade,  que  se  tem  efetiva,  quando,  de  livre  e 
espontânea vontade, os acusados cometiram o crime com premeditação e planejamento, 
demonstrando o dolo intenso de praticar o roubo.

Aos seus antecedentes, verifica-se que já foi condenado por setença 
com trânsito em julgado, não sendo mais a hipótese de reincidência em razão de já ter 
decorrido o prazo de cinco anos previsto no inciso I do art. 64 do CP9, configurando portanto 
maus antecedentes (fs. 60/61).

Não existe elementos para se aferir  a sua  conduta social e a sua 
personalidade.

Aos motivos do crime, próprias do delito do roubo.

Às  circunstâncias,  que  lhe  foram propensas,  pois  abordaram o 
caminhão em uma estrada isolada.

Às  consequências do crime não foram graves eis  que os bens 
foram recuperados.

7 Art. 443 do STJ – O aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime de roubo circunstanciado  
exige fundamentação concreta,  não sendo suficiente  para a  sua exasperação a mera indicação do 
número de majorantes.
8“Art.  33 -  A pena de reclusão deve ser cumprida em regime fechado, semi-aberto ou aberto. A de  
detenção, em regime semi-aberto, ou aberto, salvo necessidade de transferência a regime fechado.

(...);
§ 2º – As penas privativas de liberdade deverão ser executadas em forma progressiva, segundo 

o mérito do condenado, observados os seguintes critérios e ressalvadas as hipóteses de transferência a 
regime mais rigoroso:

(…)  
b) o condenado não reincidente, cuja pena seja superior a 4 (quatro) anos e não exceda a 8  

(oito), poderá, desde o princípio, cumpri-la em regime semi-aberto;
9  Art. 64 - Para efeito de reincidência: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

I - não prevalece a condenação anterior, se entre a data do cumprimento ou extinção da pena e  
a infração posterior tiver decorrido período de tempo superior a 5 (cinco) anos, computado o período de 
prova da suspensão ou do livramento condicional, se não ocorrer revogação; (Redação dada pela Lei nº  
7.209, de 11.7.1984)
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Ao  comportamento da  vítima,  que  em  nada  contribuiu  para  a 
conduta criminosa da sua agressora.

Verificando  que  as  circunstâncias  judiciais  da  culpabilidade  e 
circunstâncias do crime lhe foram desfavoráveis, fixo a pena-base um pouco acima 
do mínimo legal, ou seja, em 5 (cinco) anos de reclusão, 30 (trinta) dias-multa.

Na segunda fase da pena, reconheço a circunstância atenuante da 
da confissão (art.65, III,  d, do CP10), pois, apesar de se retratar em juízo, a confissão 
feita na esfera policial  foi  utilizada como fundamento para a condenação, conforme 
posicionamento firmado pelo STJ11, de maneira que atenuo a pena em 6 (seis) meses, 
resultando a pena em 5 (cinco) anos e 6 (seis) meses de reclusão. Quanto à pena de  
multa reduzo em 10 (dez) dias, finalizando em 20 (vinte) dias-multa.

Na  terceira  fase,  ausente  causa  de  diminuição,  verifica-se  as 
qualificadoras previstas nos incisos I, II e V do § 2º do art. 157 do CP, em razão do 
roubo ter sido cometido com emprego de arma de fogo, em concurso de agentes e 
restringindo  a  liberdade  das  vítimas,  colocando-as  na  mala  de  um  outro  veículo, 
assustando-as  ainda  mais,  para,  posteriormente,  retirá-las  com  ameaças  de  vida, 
mandando-as correr sem olhar par trás, motivo pelo qual, em observância ao disposto 
na Súmula 443 do STJ12, exaspero a pena pela ½ (metade), totalizando em 8 (oito) 
anos, 1 (mês) e 15 (quinze) dias, e a pena de multa em 30 (trinta) dias-multa, à razão 
de  1/30  (um  trigésimo)  do  salário-mínimo  vigente  à  época  dos  fatos,  que  torno 
definitiva, por inexistir demais causas de aumento.

Em relação ao regime inicial de cumprimento da pena, deterimino 
que se inicie no fechado, com fulcro no art. 33, § 2°, alínea “a”, do Código Penal13.

10 Art.  65 -  São circunstâncias que sempre atenuam a pena: (Redação dada pela Lei  nº 7.209, de 
11.7.1984)

III - ter o agente:(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
d) confessado espontaneamente, perante a autoridade, a autoria do crime;

11HABEAS  CORPUS.  IMPETRAÇÃO  EM  SUBSTITUIÇÃO  AO  RECURSO  CABÍVEL.  UTILIZAÇÃO 
INDEVIDA  DO  REMÉDIO  CONSTITUCIONAL.  NÃO  CONHECIMENTO.  (...)  ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO  E  QUADRILHA  ARMADA.   CONFISSÃO  UTILIZADA  PARA  EMBASAR  A 
CONDENAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIA REDUTORA DO ARTIGO 65, INCISO III, ALÍNEA "D", DO CÓDIGO 
PENAL. RECONHECIMENTO E APLICAÇÃO QUE SE IMPÕEM. COAÇÃO ILEGAL VERIFICADA. 1. Se 
a confissão do agente é utilizada como fundamento para embasar a conclusão condenatória, a 
atenuante prevista no artigo 65, inciso III, alínea "d", do Código Penal deve ser aplicada em seu 
favor, pouco importando se a admissão da prática do ilícito foi espontânea ou não, integral ou 
parcial, ou até mesmo se houve retratação em juízo. (...) 2. Habeas corpus não conhecido. Ordem 
concedida de ofício para reduzir a pena imposta ao paciente para 10 (dez) anos e 4 (quatro)meses de 
reclusão,  bem como para  excluir  da  sentença  a  condenação ao  pagamento  de  valores  a  título  de 
reparação dos danos causados às vítimas. (STJ - HC 321279 / PE HABEAS CORPUS 2015/0085410-4 
Relator(a)Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) 
(8390) Órgão Julgador T5 - QUINTA TURMA Data do Julgamento 23/06/2015 Data da Publicação/Fonte 
DJe 03/08/2015) 
12 Art.  443  do  STJ  –  O  aumento  na  terceira  fase  de  aplicação  da  pena  no  crime  de  roubo 
circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo suficiente para a sua exasperação a mera 
indicação do número de majorantes.
13“Art. 33 - A pena de reclusão deve ser cumprida em regime fechado, semi-aberto ou aberto. A de 
detenção, em regime semi-aberto, ou aberto, salvo necessidade de transferência a regime fechado.

(...);
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Deixo de conceder ào acusado os benefícios da substituição da 
pena privativa de liberdade pela restritiva de direitos e da suspensão condicional da 
pena, inseridos, respectivamente, nos arts. 44, II e III, e 77, I e II, do Código Penal, uma 
vez  que  ele  não  está  a  preencher  os  requisitos  objetivos  e  subjetivos  insculpidos 
nesses dispositivos legais, notadamente, pelo fato de o crime ter sido cometido com 
violência.

2.1. c) CONCLUSÃO:

Condeno, também, os réus ao pagamento das custas processuais.

Transitada  em  julgado  esta  decisão,  lance-se  o  nome  dos 
increpados  no  Rol  dos  Culpados,  remeta-se  seu  Boletim  Individual  ao  Setor  de 
Estatística da Secretaria de Segurança Pública do Estado da Paraíba e expeça-se a 
respectiva  Guia  de  Recolhimento  à  Vara  das  Execuções  Penais  da  Comarca  da 
Capital/PB.

Suspendo, ainda, os direitos políticos dos acusados, com estribo 
no  art.  15,  III,  da  Constituição  Federal,  enquanto  perdurarem  os  efeitos  desta 
condenação,  devendo-se proceder às comunicações de praxe ao Tribunal  Regional 
Eleitoral.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Façam-se as comunicações necessárias.  

É o voto. 

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador Joás 
de  Brito  Pereira  Filho,  decano  no  exercício  da  Presidência  da  Câmara  Criminal. 
Participaram do julgamento, além do relator, o Excelentíssimo Senhor Desembargador 
Luiz Silvio Ramalho Júnior, os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Carlos 
Martins Beltrão Filho, revisor, e Márcio Murilo da Cunha Ramos. 

Presente à sessão José Roseno Neto, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de 
Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João 
Pessoa, 17 de dezembro de 2015.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Junior
                     Relator

§ 2º – As penas privativas de liberdade deverão ser executadas em forma progressiva, segundo 
o mérito do condenado, observados os seguintes critérios e ressalvadas as hipóteses de transferência a 
regime mais rigoroso:

a) o condenado a pena superior a 8 (oito) anos deverá começar a cumpri-la em regime fechado;
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